
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CANELINHA 

GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO Nº 2555/2020 DE 24 DE MARÇO DE 2020 

 
DISPÕE SOBRE AS NOVAS MEDIDAS PARA 

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE 

SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA 

INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO 

CORONAVÍRUS (COVID-19) E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

MOACIR MONTIBELER, Prefeito do Município de Canelinha, Estado de Santa 

Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XXVIII, do art. 70 da Lei 

Orgânica Municipal e de acordo com as demais disposições legais e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º, da Lei Federal nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo 

surto de 2019; 

CONSIDERANDO que, no dia 3 de fevereiro de 2020, o Ministro de Estado da 

Saúde editou a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 

novo coronavírus (2019-nCoV) e, em 17 de março de 2020, foi editada a Portaria 

Interministerial nº 5, de 17 de março de 2020, que dispõe sobre a “compulsoriedade das 

medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública”; 

CONSIDERANDO que o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, 

reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; 

CONSIDERANDO que, no dia 23 de março de 2020, o Governador do Estado 

de Santa Catarina, por meio do Decreto nº 525, declarou novamente a “situação de 

emergência em todo o território catarinense”, para os fins de prevenção e enfrentamento 

ao novo coronavírus (COVID-19), em face do qual foi decretada a quarentena pelo período 

de mais 7 (sete) dias; 

https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/canelinha/decreto/2018/220/2198/lei-organica-canelinha-sc
https://leismunicipais.com.br/a/sc/c/canelinha/decreto/2018/220/2198/lei-organica-canelinha-sc
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CONSIDERANDO os termos do Ofício n° 140/2020, da Procuradoria-Geral de 

Justiça, que noticia à presidência da Federação Catarinense dos Municípios (FECAM) que 

o Gabinete Gestor de Crise instalado no Ministério Público de Santa Catarina sugeriu aos 

membros do Ministério Público com atribuição na defesa à saúde e expedição de 

recomendações aos Prefeitos Municipais com objetivo de assegurar a aplicação de 

medidas não farmacológicas de distanciamento social e a restrição de circulação de 

pessoas; 

CONSIDERANDO a necessidade de complementação das ações fixadas por 

meio dos Decretos Municipais no 2551/2020, 2552/2020, 2553/2020 e 2554/2020 que 

implementam ações, no âmbito do Munícipio de Canelinha, para dar cumprimento ao 

disposto nos Decretos Estaduais nos 509, 515 e 525 de 23 de março de 2020. 

DECRETA: 

Art. 1º. A operação de atividades industriais em todo o território municipal 

somente poderá ocorrer mediante a redução de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do 

total de trabalhadores da empresa, por turno de trabalho.  

§ 1º. Não se aplica a redução de que trata o caput deste artigo, as atividades 

concernentes a produção de gêneros alimentícios, produtos de limpeza e higiene. 

§ 2º. O funcionamento das indústrias depende também das seguintes 

obrigações:  

I – priorização do afastamento de empregados pertencentes ao grupo de risco, 

tais como pessoas com idade acima de 60 (sessenta) anos, hipertensos, diabéticos e 

gestantes;  

II – priorização de trabalho remoto para os setores administrativos;  

III – adoção de medidas internas, especialmente aquelas relacionadas à saúde 

no trabalho, necessárias para evitar a transmissão do coronavírus no ambiente de trabalho; 

e  

IV – utilização de veículos de fretamento para transporte de trabalhadores, 

ficando a ocupação de cada veículo limitada a 50% (cinquenta por cento) da capacidade 

de passageiros sentados.  
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Art. 2º. Fica autorizado o funcionamento de supermercados, mercados, 

mercearias, padarias, açougues, peixarias, farmácias e agropecuárias no Município de 

Canelinha. 

§ 1º. Para o exercício das atividades permitidas no caput deste artigo, com o 

atendimento ao público, devem ser tomadas as medidas internas de prevenção, 

especialmente as relacionadas à saúde no trabalho, necessárias para evitar a transmissão 

do coronavírus no ambiente de trabalho e no atendimento ao público.  

§ 2º. Fica estabelecida a limitação de entrada de pessoas em estabelecimentos 

que atendam o público e sejam considerados serviços públicos ou atividades essenciais 

em 50% (cinquenta por cento) da capacidade de público dos estabelecimentos, podendo 

estes estabelecer regras mais restritivas. 

§ 3º. Os estabelecimentos de que trata o caput deste artigo deverão providenciar 

o controle de acesso, a marcação de lugares reservados aos clientes, bem como o controle 

da área externa do estabelecimento, respeitadas as boas práticas e a distância mínima de 

1,5 m (um metro e cinquenta centímetros) entre cada pessoa. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo de 

vigência limitado ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 1º e no art. 8º da Lei federal nº 13.979, 

de 6 de fevereiro de 2020. 

 

Canelinha/SC, 24 de março de 2020. 

 

 

 
MOACIR MONTIBELER 
Prefeito de Canelinha 

 
 
 
 
 
 

 


